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Resumo
A educação bimodal, conjugando educação a distância com a 
presencial, parece ter um lugar definitivo na educação superior. 
Com a sua oferta possível pela Portaria 4059 do MEC, a ex-
periência se dissemina em instituições de ensino superior. Em 
várias delas, há um forte argumento de ordem financeira para 
a adoção do modelo, por conta da redução de custos com os 
recursos humanos, possível por causa do número elevado de 
estudantes na sala de aula virtual, ainda que com elevado risco 
de precarização do trabalho formativo. Contudo, a implantação 
das disciplinas virtuais enfrenta vários desafios, que podem 
colocar em risco a sustentabilidade pedagógica da proposta.  
Alguns desses problemas são considerados no artigo, a partir 
da experiência de uma disciplina virtual na formação inicial 
de professores.
Palavras-chave: Portaria 4059; Educação Bimodal; Disciplinas 
Virtuais; Curso de graduação.
Virtual courses in undergraduate programs: in 
search for a pedagogical sustainability
Abstract
The blended education, combining distance with face-to-face 
learning, seems to have a definite place in higher education. 
With its offer possible by the Ordinance 4059, from the Minis-
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try of  Education, the experience is spread in institutions of  hi-
gher education. In several of  them, there is a strong argument 
on financial bases for adopting the model, due to the reduction 
of  costs with human resources, possible because of  the high 
number of  students in the virtual classroom, albeit with high 
risk of  precarious formative work. However, the deployment 
of  virtual courses faces several challenges, which may endanger 
the pedagogical sustainability of  the proposal. Some of  these 
problems are considered in the article, based on an experience 
of  a virtual course in pre-service teacher education.
Keywords: Ordinance 4059; Blended Education; Virtual cour-
ses; Undergraduate program.
Disciplina a distancia en cursos de pregrado, 
la búsqueda por una sostenibilidad pedagógica
Resumen
La educación bimodal, que combina la enseñanza a distancia 
con la educación cara a cara, parece tener un lugar definitivo 
en la educación superior. Con la oferta posible través de la 
Ordenanza 4059 del Ministerio de Educación, la experiencia se 
extiende en instituciones de educación superior. En varios de 
ellas, hay un fuerte argumento de orden financiero a favor de 
la adopción de modelo, por cuenta da la reducción de costes 
de los recursos humanos, posible por causa de un número 
elevado de alumnos en el sala de aula virtual, aunque con alto 
riesgo de empobrecimiento de trabajo formativo. Sin embargo, 
la implantación de disciplinas virtuales enfrenta varios riesgos, 
que pueden poner en peligro la sostenibilidad pedagógica de 
la propuesta. Algunos de los problemas son considerados en 
el artículo, a partir de la experiencia en un curso na formación 
inicial de profesores.
Palabras Clave: Ordenanza 4059; Educación Bimodal; Disci-
plinas Virtuales; Curso de pregrado.
Introdução
A educação a distância (EaD), especialmente aquela que se 
assenta (exclusiva ou principalmente) na internet, que podemos 
denominar educação on-line (EoL), se torna cada vez mais po-
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pular em todo o mundo. Se antes para países, como o Canadá, 
com enorme extensão territorial e população bastante esparsa, 
a EaD era uma solução estratégica, hoje ela avança até mesmo 
em países com reduzidas dimensões, como é o caso de Portugal 
ou da Espanha. Nos Estados Unidos, o olhar sobre a EoL se 
torna mais intenso até por uma constatada (inclusive pelas gran-
des e mundialmente conceituadas universidades) necessidade de 
redução de custos, pois as taxas que pagam os estudantes vêm 
subindo muito acima dos índices de preços aos consumidores, 
em situação agravada pelo desemprego consequente da crise que 
abalou a economia mundial em 2008 (BOWEN, 2013).
No Brasil, a EaD vem crescendo em um ritmo acelerado, 
com a oferta de cursos superiores de graduação e da pós-gra-
duação lato sensu. Em nível de pós-graduação stricto sensu, as 
iniciativas de EaD estão essencialmente restritas à ação da CA-
PES, pela sua Diretoria de Educação a Distância, com a oferta 
de mestrados profissionais em rede nacional.
Os movimentos mais recentes ocorridos no Brasil em 
prol da educação a distância (EaD) guardam relação com uma 
necessidade de expansão do ensino superior para a população 
(NMC, 2014), buscando dar respostas à sociedade em um de seus 
anseios mais antigos e legítimos e, também, suprir a carência 
de mão de obra em um país na juventude de um crescimento 
econômico e social.
Para a educação a distância no Brasil, vários projetos de 
lei foram apresentados na perspectiva de buscar soluções em 
políticas públicas para a expansão de oferta de ingresso ao 
ensino e a modalidade de educação a distância surgiu como 
possível. Mas é a Lei 9.394/96, das Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional, que em seu artigo 80 oficializa a EaD no Brasil, 
quando fala do incentivo no desenvolvimento e veiculação do 
poder público no tocante a ela em todos os níveis e modalidades 
de ensino e de educação continuada. A oferta da EaD vem se 
ampliando como política pública de acesso ao ensino superior. 
Com a expansão do acesso ao ensino superior na modali-
dade a distância, apresentou-se a necessidade de regulamentar os 
processos, de forma a dar transparência e segurança aos métodos 
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utilizados, às ações implementadas e evitar violações aos direitos 
e obrigações das partes envolvidas.
Ao regulamentar o artigo 80 da LDB, o Decreto 5.622, 
de 19.12.2005, clarificou o conceito de educação a distância e, 
interessantemente, a reconheceu como modalidade educacional. 
Com a publicação do referido Decreto, estabeleceu-se uma es-
truturação da EaD, a sua caracterização geral, assim como suas 
finalidades e as regras de credenciamento das instituições de 
ensino superior (IES) para a sua oferta e exigiu-se dos Estados 
a padronização das normas para a adequação à legislação federal, 
assim como o estabelecimento de uma avaliação da Educação 
Superior pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Su-
perior, SINAES.
Com a Portaria 4.059, de 10.12.2004, o MEC incentivou 
as IES a “introduzir, na organização pedagógica e curricular de 
seus cursos superiores reconhecidos, disciplinas integrantes do 
currículo que utilizem modalidade semipresencial”, de forma 
integral ou parcialmente, “desde que esta oferta não ultrapasse 
20% (vinte por cento) da carga horária total do curso”. Ela nor-
matizou alguns procedimentos para que a oferta, do que chamou 
de cursos semipresenciais, se viabilizasse. Foram postas, entre 
outras, as exigências de avaliações presenciais das disciplinas; da 
incorporação das TDIC como método e prática de ensino apren-
dizagem; de encontros presenciais e de tutoria, da separação da 
carga horária específica do professor para o ensino a distância 
da carga horária para o ensino presencial1 (SESU/MEC).
Entretanto apesar do reconhecimento do papel da EaD no 
contexto educacional, ainda há o problema do preconceito em 
relação a esta modalidade de ensino no Brasil, que é sobejamente 
conhecido, possivelmente em grande parte decorrente de uma 
resistência por conta do seu caráter inovador. Talvez por isso 
1 Reconhecemos uma inadequação dessa expressão. A EaD não pode significar em 
momento algum uma “falta” de presença, até porque ninguém se educa na ausência. 
Na EaD, exceto nos momentos em que o projeto de algumas instituições implica 
ações formativas nos chamados polos, professores e estudante atuam na telepre-
sença. Contudo, pelo uso que se tornou comum, manteremos a expressão “educação 
presencial” ou “ensino presencial” para nos referirmos aos cursos que acontecem 
apenas nas velhas salas de tijolos.
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tem havido recentemente, por parte de diversas instituições, 
uma preocupação de mostrar que não há diferenças qualitativas 
significantes entre o egresso dos cursos oferecidos na modalida-
de a distância em relação aos dos chamados cursos presenciais, 
conforme demonstrado pelo ENADE. Mas, o que acontece no 
caso de ofertas de disciplina a distância em cursos presenciais? 
Estarão as coisas indo bem ali também? 
Números na Ead no Brasil
De acordo com o último censo da EaD, realizado pela 
Associação Brasileira de Educação a Distância, ABED, em 2012 
existiam no país 1.856 cursos autorizados/reconhecidos em ofer-
ta nesta modalidade. A maioria das matrículas e conclusões na 
EaD se refere às disciplinas dos cursos de graduação ofertadas 
a distância, com 66,77% do total dos cursos concentrados nas 
áreas de Ciências Humanas, Ciências Sociais e de Administração 
e Gestão. Há uma evidente ênfase na área de Educação, con-
firmando uma política pública para a formação de professores 
para a Educação Básica, tendo em vista o constatado déficit de 
professores em salas de aula. O censo apontava uma tendência 
de crescimento das matrículas nos cursos EaD em 2013.2 Uma 
curiosidade apresentada no censo é que 79% das conclusões dos 
cursos estão concentrados em IES que oferecem o ensino nas 
formas presencial, semipresencial e a distância, enquanto que, 
naquelas que oferecem cursos apenas na modalidade a distância, 
apenas 10% dos alunos concluem os cursos. 
O censo apontou alguns motivos para a evasão nos cursos 
pagos: falta de tempo para estudar e participar do curso (23,4%); 
não adaptação à metodologia (18,3%) e aumento da carga de 
trabalho, impossibilitando a permanência nos cursos (15%). 
O abandono pode ser consequência de escolha equivocada, 
quando o estudante vê apenas os aspectos positivos dos cursos
2 Naquele ano, segundo dados recentes do MEC, a EaD foi responsável por 15% dos 
diplomas de nível superior emitidos. Observe-se, contudo, que na rede pública o 
número de diplomados em cursos a distância caiu 34,5% em relação ao ano de 2012. 
Esse índice é significativo, ainda mais quando observado que praticamente não se 
alterou no período o índice de diplomados em EaD em instituições não públicas.
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on-line, notadamente a flexibilidade do tempo, a não exigência 
de estar em determinado lugar para estudar, o acesso à sala de 
aula a partir de vários locais. Tais “facilidades” são, sem dúvida, 
atração para estudantes ocupados, por exemplo, com atividades 
profissionais (GONZALES Jr., 2012).
Os entrevistados no censo apontam ainda outras causas 
para a evasão, como o custo da matrícula ou a mensalidade do 
curso, viagens a trabalho, desemprego e impedimentos criados 
pelas chefias.
Em 2012, 6.500 disciplinas foram ofertadas a distância e 
estavam associadas a cursos de graduação reconhecidos pelo 
MEC, atendendo à carga horária máxima permitida pela Porta-
ria 4.059/04, ou seja, 20% da carga total do curso. Deste total 
ofertado, 58,3% eram concedidas por IES privadas, enquanto 
30,4% eram ofertadas por públicas; as demais estavam por con-
ta de fundações ou outros tipos de organizações. Observa-se 
que 47,9% das disciplinas em oferta guardavam vínculos com 
a Portaria 4.059/04, sendo, portanto, integrantes de currículos 
de cursos de graduação presenciais, enquanto 16,2% delas eram 
desenvolvidas para atender a alunos em dependência.
A evasão no caso de disciplinas na EaD é sensivelmente 
menor quando comparada à evasão em cursos oferecidos nessa 
modalidade, equivalendo a 0,8% dos respondentes. A hipótese 
que cabe é de que esse menor índice de evasão está no fato de 
as disciplinas terem breve duração, estarem relacionadas ao cur-
rículo em cursos presenciais, sendo específicas de licenciaturas e 
bacharelados voltados para a profissionalização do aluno.
Óbices a Ead
Embora a EaD se fundamente em um discurso inovador 
e moderno, sua história no Brasil é permeada por diversidades 
e óbices que, simultaneamente, propiciam um maior acesso 
ao ensino superior e trazem desvantagens que se refletem nos 
resultados obtidos nesta modalidade de educação. Contudo, é 
importante estarmos atentos a duas razões essenciais pelas quais 
o estudante se matricula na modalidade EaD. Uma deriva de 
uma escolha própria, por conveniência, por oportunidade ou 
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pela impossibilidade de estar fazendo um curso presencial, até 
mesmo na medida em que não tenha sido aprovado em processo 
seletivo para curso presencial. Outra situação é do estudante 
matriculado em curso dito presencial que se vê na circunstância 
ou, não raro, na obrigação de cumprir disciplinas on-line.
As disciplinas da graduação a distância têm sido, em sua 
maioria, imposição (normativa) das instituições de ensino, seja 
para reduzir custos, seja para viabilizar o atendimento a um 
maior número de alunos matriculados em cursos presenciais, 
às vezes na organização de turmas “especiais” para estudantes 
reprovados em determinadas disciplinas. Como o limite físico 
da sala de tijolos dificultaria a presença de muitos estudantes, 
uma saída está em criar turmas virtuais, especiais para os que 
precisam refazer a disciplina. Muitas vezes, as disciplinas virtuais 
presenciais são concebidas para oferecimento nos períodos finais 
dos cursos, em situação de uma significativa incompatibilidade 
quando se considera que, normalmente, os estudantes têm 
atividades em excesso a serem desempenhadas, por exemplo, os 
estágios obrigatórios e os trabalhos de conclusão de curso. Isso 
é motivo bastante para que alguns estudantes não cumpram as 
atividades regulares.
Nesse semestre estou fazendo o projeto de monografia, que 
dando tudo certo irei apresentar no início de junho, o projeto 
tem tomado muito meu tempo, estou tendo que dedicar muito 
mesmo, e devido a isso não realizei a maioria das atividades 
propostas pela disciplina (ESTUDANTE 8).
Estou tendo problemas de acompanhar o ritmo das atividades pro-
postas por diversos motivos [...] tendo que conciliar com as outras 
disciplinas muitas vezes terei que optar (por deixar) de fazer algu-
mas atividades para dedicar a outras disciplinas (ESTUDANTE 17).
Ao analisar o alto grau de evasão da EaD, os pontos 
elencados a seguir têm por objetivo provocar uma reflexão 
no leitor sobre um panorama mais amplo dessa modalidade 
de ensino e de aprendizagem.
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Em troca da flexibilidade de tempo e da “desterritoria-
lidade” da aprendizagem, a EaD exige do estudante enorme 
responsabilidade, conceito, às vezes, mal ou não compreendido 
para uma boa parte deles. Alguns estudantes parecem crer que 
a flexibilidade do tempo é sinônimo da atemporalidade, assim 
estão convencidos de que podem cumprir atividades formativas 
quando lhes convier. Ainda que a EaD permita a flexibilidade 
temporal, as disciplinas e os cursos têm prazos a serem cumpri-
dos, exatamente porque a escola tem tempos definidos.
Embora se perceba que o modelo a distância tem em seu 
discurso as palavras modernidade e inovação, falta-lhe, às vezes, 
uma sustentabilidade pedagógica no que tange aos objetivos fins 
que são a educação integral. Não são raros os cursos que ficam, 
na maioria das vezes, nos objetivos meio, como cobrança de 
tarefas e alguma resposta às informações veiculadas, ainda que a 
EaD, ao menos na concepção de Moore e Kearsley (2007), exija 
“técnicas especiais de criação de curso e de instrução”. Não raro, 
vê-se uma espécie de “espelhamento” de cursos presenciais, até 
mesmo mantendo-se a fala que o professor teria em sala de aula 
agora transposta para um documento encaminhado aos estudan-
tes, que recebem o discurso “pedeficado”3 do professor, ou seja, 
ainda temos de alguma forma a velha aula expositiva, que encontra 
uma nova mídia, quando não é ela mesma por videoconferência.
Outro óbice constatado na EaD está no próprio estudan-
te, por mais paradoxal que possa ser. A ele cabe organizar seu 
caminho de estudos e, para que tenha sucesso, são necessários 
recursos, habilidades e competências como o uso da internet, 
preferencialmente de alta velocidade; intimidade para lidar com 
as TDIC, abertura para compartilhar experiências educacionais 
e de trabalho; boa aptidão de comunicação e de organização, 
animação para uma participação ativa, não contemplativa, e para 
o trabalhar colaborativo, capacidade da crítica e disposição para 
receber a crítica, reflexividade, abertura para o novo (PALOFF 
e PRATT, 2004). Certamente estas não são marcas de todo 
3 A expressão é usada na perspectiva de uma brincadeira com o formato de arquivo 
enviado aos estudantes. Aquilo que o professor diria na sala de aula é digitado e 
colocado em um arquivo PDF.
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estudante que escolhe a EaD ou, que por imposição (norma-
tiva) da IES, se vê obrigado a cursar disciplina na modalidade 
semipresencial.
Outros obstáculos à EaD estão na resistência dos educa-
dores e dos estudantes à modalidade; o custo de produção dos 
cursos; o suporte de TDIC para docentes e discentes; o suporte 
pedagógico aos alunos; os acordos sindicais que definem a carga 
horária do trabalho docente e os desafios organizacionais na/
da instituição que oferece cursos presenciais e passam a ofertar 
cursos a distância (ABED, 2013).
Nos cursos a distância são reconhecidos fatos e fatores 
que podem prejudicar o bom andamento do estudante. Um é a 
ausência do contato direto e frequente com os colegas e profes-
sores, o que lhe traria à lembrança a necessidade da entrega de 
uma atividade. Se há uma cultura de frequentar cotidianamente a 
escola, ela não se manifesta quando se trata do ambiente virtual, 
a sala de bits acaba esquecida ao longo da semana. 
Leitura de uma experiência de Ead em 
disciplina de Licenciatura
Entendemos como essencial reconhecer o lugar da EaD 
na formação inicial de professores. Afinal, esse é um espaço de 
atuação profissional que se amplia em uma escala significativa, 
trazendo novas oportunidades de trabalho. Então, de alguma 
forma permitir que os estudantes de licenciatura, futuros pro-
fessores, vivenciem a sala de aula virtual nos parece importante. 
Ser docente nessa nova sala de aula exige preparo para muito 
além de um treinamento para lidar, com familiaridade, com as 
plataformas (ambientes) virtuais.4 Fazer EaD e principalmente 
EoL exige o domínio de uma nova didática (PETERS, 2001, 
2004). É estratégica a possibilidade de levar à experimentação 
de uma nova ambiência aqueles que fizeram a história da sua 
educação na velha sala de tijolos. Assim, a oferta de disciplinas 
na permissão da Portaria 4.059 é o caminho e, em sendo aluno 
4 A NMC (2014) incluiu a redução da lacuna digital entre professores e estudantes 
como um dos três principais desafios a serem enfrentados no avanço da incorporação 
das TDIC na educação superior brasileira nos próximos três anos.
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virtual, o estudante de licenciatura de alguma maneira se poten-
cializaria como professor virtual.
Fizemos, recentemente, um estudo, no acompanhamento, 
por três semestres, de uma experiência em uma disciplina – de 
licenciatura presencial – oferecida, na modalidade a distância em 
uma instituição de ensino superior localizada em Minas Gerais. 
A instituição adota, na oferta da disciplina, um modelo no 
qual as atividades são desenvolvidas apenas no ciberespaço, não 
havendo momentos presenciais, exceção às provas periódicas. 
O professor da disciplina responde, diretamente, por todas as 
etapas da sua organização, incluindo a seleção e a organização 
do material, não se evidenciando, portanto, o que Mill (2010) 
denomina polidocência. Os tutores – diferentemente das ideias 
de Maggio (2001) e de Mill (2012) que veem esse personagem da 
atual EaD como um docente – estão impedidos, por razões de 
ordem trabalhista, de exercer qualquer atividade que seja inerente 
à da função própria do professor. Assim, não avaliam atividades 
de aprendizagem nem colaboram com o professor nessa tarefa, 
não auxiliam em correção de provas, não interferem nas ações da 
aprendizagem do conteúdo da disciplina, exceto dando suporte 
aos estudantes em sua relação com o ambiente virtual utilizado. 
O trabalho dos tutores se resume, essencialmente, ao suporte 
tecnológico aos estudantes, tanto é que, sequer lhes é exigido 
o mínimo de domínio (saber) sobre o conteúdo específico da 
disciplina junto à qual atuam.
A leitura da experiência nessa disciplina demonstra que, 
além dos problemas que de forma geral afetam os cursos a dis-
tância, especialmente os on-line, existem outros obstáculos, às 
vezes pouco percebidos, que podem comprometer a qualidade 
da oferta. E é sobre eles que convidamos para a reflexão.
Consideraremos tais aspectos sob cinco rubricas, a saber 
gestão (institucional), currículo, professor, tutor e estudante, com 
as naturais imbricações de umas com as outras.
Notadamente nas IES particulares, onde os docentes, 
em sua expressiva maioria, são “aulistas”, o recurso da oferta 
de disciplinas na norma da Portaria 4.059 tem notoriamente 
finalidade no plano das finanças. Como a sala de aula virtual 
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não tem paredes que possam limitar o número de carteiras, os 
“assentos” virtuais, tornam-se praticamente ilimitados. Agru-
pando-se uma única turma virtual 100, 120 ou mais estudantes, 
a IES reduz os custos (em geral não necessariamente para os 
estudantes) na oferta de disciplinas na modalidade EaD. Em 
uma escola de tijolos, pela limitação espacial, 100 estudantes 
significariam duas turmas. Isso exigiria contar com dois pro-
fessores ou dobrar o número de aulas semanais de um único, 
de toda forma duplicando o custo de recursos humanos com a 
disciplina. Na sala de aula virtual, ainda que o professor possa 
a vir receber um adicional por excesso de estudantes, o que 
mais provavelmente acabará não sendo compensatório para o 
aumento considerável do trabalho, o custo da disciplina acaba 
diminuído para a instituição. Na perspectiva da sustentabilidade 
financeira, isso é estratégico. 
Esse número elevado de estudantes exige do professor um 
esforço maior, na correção das atividades periódicas, gerando 
sobrecarga de trabalho e, em decorrência, a “sub-remuneração”. 
Embora a disciplina sob estudo tenha sido desenvolvida por 
um único docente, de forma contrária à ideia de Mill (2012) ele 
não se reconhece na mesma situação que teria, caso atuasse na 
educação presencial. Nesta modalidade, já que a disciplina em 
questão tem carga horária de 60 horas, o professor receberia o 
equivalente a  quatro aulas semanais para atender, no máximo, 
em torno de 60 alunos. Na modalidade a distância ele recebe 
o equivalente às mesmas quatro aulas semanais para atender, 
na sala de bits, uma e meia vez ou até o dobro (ou mais) de 
estudantes que teria na sala de tijolos.5 O entendimento da IES 
é de que, para efeito de pagamento, uma hora-aula na educação 
virtual vale o mesmo que uma hora-aula no presencial, embora 
a atuação na sala de bits represente muito mais trabalho para o 
professor, tomando-lhe muito mais tempo, semanalmente, do 
que os 200 minutos que estaria em sala de aula, mesmo com 
esse tempo sendo acrescido daquele destinado às atividades de 
5 O professor da disciplina teve, no período levado em conta no estudo, uma média 
de 105 estudantes por semestre.
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correção de trabalhos dos estudantes.6 A verdade, outro aspec-
to que trama contra o professor na EoL é a necessidade de 
periodicamente trazer os estudantes para a sala de aula virtual, 
demandando-lhes que produzam algo para ser avaliado (até 
porque se não houver pontos a serem atribuídos à atividade, ela, 
se for realizada, será por muito poucos estudantes).7 Com isso, 
acaba impondo a si mesmo a exigência de uma dedicação (de 
tempo e esforços) muito grande, semanalmente, nas atividades 
de avaliação das atividades, ainda que nem todos os estudan-
tes busquem se dedicar a elas. O professor registra que, pela 
concentração em provas dos pontos na avaliação da disciplina, 
vários estudantes deixam de cumprir as atividades regulares e 
arriscam todas as suas fichas nas provas (presenciais) avaliativas 
obrigatórias.8 Quando se veem em apuros, não raro contatam o 
professor solicitando uma nova oportunidade de realizar ativi-
dades na perspectiva de obter aprovação.
Saliento que eu não cumpri o cronograma divido (SIC) ao que 
já expus anteriormente, trabalho em torno de 60 horas por se-
mana e o cronograma apertado das disciplinas (SIC) presenciais 
me prejudicou. [...] Por favor, ainda posso concluir este curso? 
(ESTUDANTE 1).
Gostaria de saber se é possível vocês reconsiderarem alguma 
atividade minha, visto que careço de dois pontos e meio para 
aprovação nessa disciplina (ESTUDANTE 2).
6 A questão do “teletrabalho”, ainda que de alguma forma ajustada à realidade trazida 
pela telemática através da Lei 12.551, de 15.12.2011, que alterou a redação do Artigo 
6º. da CLT, ainda é extremamente complicada no que diz respeito à função docente. 
Acordos sindicais precisam dar conta dessa questão, buscando a adequação dos 
contratos de trabalho, de modo a evitar que a docência virtual se veja submetida a 
“condições mais precárias, fragmentadas, alienadas e intensificadas” (MILL, 2012, 
p. 10) quando comparada com a educação presencial.
7 Segundo quadro de notas fornecidos pelo professor, a taxa de cumprimento das 
atividades que não representam nota, é inferior a 5%, enquanto a taxa média de 
cumprimento de atividades que implicam em aplicação de pontos está um pouco 
acima de 51%.
8 Existe a possibilidade dos estudantes correrem o risco na convicção de que a EaD 
é menos exigente que a educação presencial, demandando menos esforço para a 
aprovação.
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Uma pergunta: mesmo que não valham mais a mesma quantidade 
de pontos, é possível tentar recuperar ao menos uma parte dos 
pontos perdidos das atividades encerradas? (ESTUDANTE 16).
Por outro lado, como dificilmente um número elevado de 
estudantes está em uma única turma do curso presencial, haja 
vista o esvaziamento das salas de aulas das licenciaturas, a estra-
tégia na instituição sob estudo tem sido a de agrupar, na mesma 
turma virtual, estudantes de diferentes licenciaturas. Ainda que 
essa reunião possa até ser enriquecedora da ação formativa e 
tenha alguma fundamentação em proposta pedagógica, um com-
prometimento da formação acaba de alguma forma ocorrendo, 
já que o professor da disciplina virtual reconhece que precisa 
abdicar de enfoques que seriam oportunos para determinada 
licenciatura, exatamente porque não tem sentido para as demais. 
Temos aí, no nosso entendimento, um (novo) comprometimento 
curricular, associado ao do número excessivo de alunos.
O fato dos tutores não auxiliarem o professor em qualquer 
atividade que possa ser tipificada como própria da docência 
associado ao elevado número de estudantes provoca dificul-
dades para que o professor dê conta das tarefas de avaliação 
periódica dos trabalhos produzidos pelos estudantes e das 
provas,9 exceto que se desdobre e “furte” mais do tempo para 
a vida social ou em família. 
A proposta de reduzir o número das atividades que deman-
dem avaliações é uma estratégia pensada na IES para poupar o 
professor quando o número de estudantes é elevado, até porque 
a ele não é possível contar com o apoio do tutor para as tarefas 
avaliativas. A estratégia, embora possa ser vista como alvissareira, 
até pelo reconhecimento de um excesso de trabalho imputado 
ao professor, certamente tem implicações sérias no currículo. A 
hipótese do professor propor atividades que signifiquem avalia-
ção a cada três semanas, por exemplo, ampliando os prazos para 
os estudantes e reduzindo o seu próprio trabalho na avaliação/
correção, pode implicar fazer que os estudantes “se desliguem” 
9 Por força da Portaria 4.059, as provas são presenciais, sendo a elas destinada a maior 
parte dos pontos no conjunto (de 100) para a avaliação da disciplina.
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do curso por esse período. Como foi observado, a tendência de 
uma maioria expressiva de estudantes é a de deixar as tarefas 
para bem perto do seu prazo final. Assim, quando se aproxima 
a data para o carregamento das atividades, não raro na véspera, 
o estudante busca ler a tarefa, procura dela inteirar-se (o que, 
às vezes, ainda significa tentar um contato com o professor na 
perspectiva de algum esclarecimento) para então cumpri-la. Evi-
dentemente que a qualidade do processo formativo pode acabar 
comprometida quando o estudante realiza uma atividade com 
pressa, no limite, preocupado em não perder nota.10 
Uma alternativa considerada na IES para reduzir o trabalho 
na correção das provas está na utilização de sistemas (“inte-
ligentes”) que realizem tal tarefa. Quando é o caso de prova 
que se estrutura em questões de múltipla-escolha, com um 
gabarito para a correção, essa possibilidade é concreta e tradi-
cionalmente foi utilizada, por exemplo, na correção dos exames 
vestibulares. Mas como seria a correção de questões que exigem 
reflexão aos estudantes, a expressão sustentada de suas ideias, 
necessárias quando ao menos o discurso é o de formação de 
um estudante crítico, reflexivo? Haverá sistema capaz de fazer 
a avaliação com qualidade, ainda que se possam usar vocábulos 
ou expressões-chave na tarefa? Até porque as dificuldades dos 
estudantes para se expressarem adequadamente por escrito, os 
erros gramaticais e de grafia que cometem poderiam confundir 
até mesmo a máquina. Aliás, a necessidade da expressão por 
escrito é reconhecida como um dificultador na EoL (GONZA-
LEZ JR., 2012), pelo contraponto ao que os estudantes estão
10 O professor na disciplina em estudo determinava o domingo como limite para 
o cumprimento de uma atividade, sempre disponível para os estudantes com an-
tecedência mínima de uma semana. Ele observou que uma parte significativa dos 
estudantes buscava realizar a tarefa nesse dia. Era frequente, na noite de domingo, 
o recebimento de mensagens com pedidos de esclarecimentos sobre a atividade. 
Para atender ao estudante seria necessário que o professor mantivesse uma espécie 
de plantão naquele dia. Para resguardar o seu descanso na noite de domingo, ag-
indo como que em uma espécie de legítima defesa, o professor passou a definir a 
segunda-feira como data limite para a entrega de atividades. Evidentemente que na 
noite desse dia as mensagens dos estudantes com pedidos de esclarecimentos, de 
ajuda, continuam não sendo raras.  
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acostumados na sala de tijolos, onde a comunicação é verbal, 
não lhes exigindo transpor, para o texto escrito, suas ideias, seus 
pensamentos. O professor relatou as dificuldades que encontra 
para entender textos submetidos por estudantes, no cumprimento 
das tarefas, e se permite supor que se a comunicação fosse oral 
os problemas talvez estivessem diminuídos. O uso de “máquina 
de correção” para as provas deve preocupar sob dois aspectos: 
pode levar professores a preferirem organizar provas no formato 
múltipla-escolha, o que permite esperar impactos desfavoráveis 
na qualidade da formação pretendida, ou pode potencializar, por 
conta de problemas de ordem técnica, um comprometimento 
na qualidade da avaliação quando se tratar de questões abertas.
As possibilidades da interação, da colaboração, da interação, 
cantadas e decantadas nos discursos sobre a EaD acabam com-
prometidas quando o professor tem que lidar com, às vezes, uma 
centena (ou mais) de estudantes ao mesmo tempo. Como realizar 
um fórum produtivo, com significado no processo formativo, 
ainda que estratégia assincrônica, com cem ou mais participantes? 
O que constatamos, na experiência de fórum acompanhada, 
foi que as (poucas) intervenções de estudantes se deram na forma 
de “uma resposta ao professor” que era quem trazia a questão 
inicial para o debate. Essa “resposta ao mestre” se justificava até 
porque o fórum era uma atividade que implicava na aplicação de 
pontos na avaliação da disciplina. Encontramos, no fórum, respos-
tas que não se articulavam com as intervenções de outros colegas, 
sugerindo mesmo que elas não tenham sido sequer lidas. Eram, 
às vezes, frases curtas quase que sem sentido, como estratégia do 
estudante dizer ao professor que participou da atividade e que, 
portanto, fazia por merecer os pontos a ela atribuíveis.
Vários estudantes matriculados na disciplina registravam suas 
dificuldades no trato com as tecnologias digitais, não só com o 
ambiente virtual de aprendizagem (AVA). Há de se registrar que a 
IES oferece um treinamento (opcional) para a utilização do AVA. 
O treinamento exigiria um tempo de dedicação para estudantes 
que vinham sem tempo de treinamento. Assim, o mais frequente 
era que eles abrissem mão do treinamento, que de toda forma 
exigia o acesso à plataforma, e se aventurassem na sua utilização.
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Encontro dificuldades em anexar a atividade 20. Assim como a 
atividade 18 e 19, quando tento adicionar o arquivo, a página não 
é aberta (ESTUDANTE 3).
Venho enfrentando muitos problemas com as ferramentas da 
disciplina (ESTUDANTE 21).
Eu percebi que carreguei errado, mas o erro fora todo meu, só 
depois de cometer esse erro estou prestando mais atenção para 
poder enviar o exercício corretamente. No início não estava 
sabendo manusear corretamente os exercícios e muito menos 
envia-los cheguei a ficar desesperado aqui (ESTUDANTE 22).
E, às vezes, as atividades acabam comprometidas pelas 
dificuldades de estudantes lidar com o próprio computador, 
independente do ambiente virtual.
Gostaria de saber também como faço para anexar essas tais 
atividades em Doc como é pedido, eu faço a atividade no Word 
depois não consigo salvar da maneira que é solicitado (ESTU-
DANTE 9).
Tanto na atividade 12 quanto na 13 fala que o arquivo deve ser 
carregado no Moodle e deve ser salvo em DOC ou DOCX. 
Como fazer isto? E como vou fazer para enviar tais atividades 
que estão carregadas no Moodle para a avaliação? (ESTUDAN-
TE 10).
Infelizmente tenho muita dificuldade em acessar a internet e fazer 
uso do computador (ESTUDANTE 11).
Venho através desta oportunidade, pedir ao Sr. que me passe um 
contato para que eu possa enviar a minha Atividade 5, pois não 
compreendo muito de tecnologia (ESTUDANTE 14).
Os estudantes têm uma nítida tendência de deixarem 
para cumprir tarefas no limite do prazo, dificultando o seu 
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desenvolvimento com qualidade e não raro culminando em 
descumprimento do tempo estipulado, até por conta de pro-
blemas com a tecnologia. 
Gostaria de saber se haverá um novo prazo para postar a ativi-
dade 6, pois minha internet deu problema e quando foi enviar a 
atividade o prazo já tinha expirado (ESTUDANTE 12).
E é interessante observar que, às vezes, a própria tecnologia 
é utilizada como justificativa para o descumprimento de atividades. 
Venho através desde pedir uma segunda chance para lhe enviar 
a atividade, pois eu fiz a atividade e não consegui enviar porque 
o meu PC estava com vírus, tentei por várias vezes até que não 
era mais possível (ESTUDANTE 5).
A todos os problemas, acrescente-se certo desconforto de 
estudantes com a EaD, por conta de um estranhamento já que 
estão acostumados com a educação dita presencial.
Sou daquelas pessoas que precisam (SIC) de uma pessoa física, uma 
presença, para ensinar. Estudo muito mas não consigo substituir 
um professor físico por um virtual. Não desmerecendo o senhor, 
claro!, mas falta a “alma”! O face to face (ESTUDANTE 16).
Estamos acostumados a ver o professor diariamente e tirar nossas 
dúvidas ou até mesmo conversar outros assuntos relevante para a 
disciplina, a qualquer momento, não precisamos esperar por uma 
resposta que não sabemos quando vai chegar, querendo ou não, 
conversar pela internet não é a mesma coisa e se tem a impressão 
que diálogo não flui (ESTUDANTE 27).
Estamos acostumados com o contato dia a dia com o profes-
sor, de repente nos deparamos em um curso presencial com 
uma disciplina a distância e não sabemos como lidar com isso 
e torna-se complicado (SIC) a execução das atividades sem um 
acompanhamento físico do professor (ESTUDANTE 38).
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E o costume com a educação dita presencial é motivo 
bastante para que, ainda que aceitando a realidade da EaD, es-
tudantes busquem nela algo que se aproxime das aulas às quais 
se acostumaram há muito. Por isso, não estranha quando uma 
estudante [34] aponta a necessidade de mais utilização das tele-
aulas, como estratégia para superar suas dificuldades.
Sem deixar de considerar que vários estudantes não fariam, 
naturalmente, uma opção pela EaD.
Muitas vezes o aluno não gostaria de fazer uma disciplina on-line 
por vários motivos. Mas o curso, presencial, o obriga. Neste caso, 
a obrigação causa-lhe desânimo, falta de compromisso e interesse 
(ESTUDANTE 32).
Considerações finais
O amanhã da educação, e não só no nível superior, passa 
certamente pela chamada blended education (HOWARD, RE-
MENYI, PAP, 2006), ou educação bimodal (SCHERER, 2005). 
A permissão dada pela Portaria 4.059 do MEC é o primeiro mo-
vimento nessa perspectiva, que precisa ser considerado com uma 
oportunidade importante, notadamente nas licenciaturas, a quem 
caberá preparar professores que exercerão o ofício em salas de 
aulas virtuais. Adicionalmente, reduzir custos na EaD superior 
não pública é imperioso, como estratégia para ampliar acessos e 
assegurar permanências, tendo em vista a reconhecida insuficiência 
da rede pública de atender às demandas. É preciso aproximar o 
valor das mensalidades à realidade de carência financeira da parcela 
significativa da população que não consegue o acesso às universi-
dades públicas. Isso vale para a educação presencial ou a distância. 
Evidentemente que a necessidade da sustentabilidade fi-
nanceira das instituições de ensino superior não públicas não 
pode ser desconsiderada. É importante ter em conta o desafio 
de compatibilizar a redução de custos (que favoreça o estudan-
te) com a manutenção da qualidade da educação. Porém, essa 
redução não pode depender da precarização do trabalho do 
professor virtual, de uma sobrecarga de tarefas associada à sua 
“sub-remuneração” que coloca em risco processos formativos.
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Contudo, resta o enorme desafio de assegurar a sustenta-
bilidade pedagógica da EaD no Brasil, sem que se comprometa 
a sustentabilidade financeira das instituições, de modo que essa 
modalidade de ensino possa contribuir para uma educação superior 
de qualidade. Só assim ela se verá definitivamente despojada do 
preconceito que ainda a marca. Para isso, uma condição essencial 
é que as disciplinas a distância em cursos presenciais estejam es-
sencialmente articuladas ao projeto de formação, elas não poderão 
ser oferta episódica. De maneira geral, os estudantes ainda estão 
muito presos ao modelo presencial, demonstram que não estão 
preparados, na compreensão da proposta e na sua organização 
pessoal, para a realidade de um ensino superior bimodal.
A qualidade de projetos pedagógicos específicos para a EaD, 
notadamente quando em ofertas bimodais, é essencial. Devemos 
propiciar as condições para que o estudante, comprometido com 
o processo de aprendizagem, construa conhecimento, para isso 
lançando mão de novas abordagens pedagógicas no contexto de 
uso das TDIC, com ênfase na solução de problemas, na troca 
de experiências e saberes. Professores, estudantes e instituições 
precisam aprender a fazer EaD, como algo que vai muito além de 
lidar com uma nova tecnologia, na flexibilidade dos tempos e dos 
espaços. O desafio é fazer o novo em novos tempos.
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